
INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
02/04/2026 13:15:02

Declaração de Benefícios

Declaramos que CONSTA no Sistema Único de Benefícios, nesta data, a concessão do(s) seguinte(s)

benefício(s) que possuam como titular o CPF nº 891.714.469-15 pertencente a EVANILDE MARIA

GIOVANELLA:

Número do
Benefício Situação Espécie Último

Pgto. Início Cessação

147.186.816-5 ATIVO APOSENTADORIA POR IDADE R$ 1.621,00 05/08/2008

Brasília, DF, 02/04/2026
Gilberto Waller Júnior

Presidente do INSS

Você pode conferir a autenticidade do documento em
https://meu.inss.gov.br/central/#/autenticidade
com o código 260402OXOJXPXX2EYLOE46

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.



INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
02/04/2026 13:16:02

Declaração de Benefícios

Declaramos que CONSTA no Sistema Único de Benefícios, nesta data, a concessão do(s) seguinte(s)

benefício(s) que possuam como titular o CPF nº 310.986.739-72 pertencente a MARCILIO

GIOVANELLA:

Número do
Benefício Situação Espécie Último

Pgto. Início Cessação

125.252.650-1 ATIVO APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUICAO R$ 3.713,05 01/06/2002

Brasília, DF, 02/04/2026
Gilberto Waller Júnior

Presidente do INSS

Você pode conferir a autenticidade do documento em
https://meu.inss.gov.br/central/#/autenticidade
com o código 260402GTM3-NB2KGW74Y72

O INSS poderá rever a qualquer tempo as informações constantes deste extrato, conforme art. 19, § 3° do Decreto 3.048/99.



UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 
AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 05  
DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

SOCIAL (CTPS) 
 

Eu, Marcilio Giovanella , portador da carteira de identidade n° 31098673972 , e CPF 

n° 31098673972 , declaro sob as penas da lei e conforme estabelecido neste Edital, para 

comprovação do Cadastro Socioeconômico do estudante (nome) Pedro Henrique Schneider 

Giovanella, que não possuo carteira de trabalho e previdência social (CTPS). 

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente 

de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou 

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a 

averiguar a informação acima. 

 

Data: 03/04/2026 

 

 

 

 

 

Marcilio Giovanella 
Assinatura da(o) Declarante 

 
 
 

 

 

 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que 
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - 
detenção, de três meses a dois anos”. 



UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 
AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 05  
DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

SOCIAL (CTPS) 
 

Eu, Evanilde Maria Giovanella , portador da carteira de identidade n° 89171446915 , 

e CPF n° 89171446915 , declaro sob as penas da lei e conforme estabelecido neste Edital, 

para comprovação do Cadastro Socioeconômico do estudante (nome) Pedro Henrique 

Schneider Giovanella, que não possuo carteira de trabalho e previdência social (CTPS). 

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente 

de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou 

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a 

averiguar a informação acima. 

 

Data: 03/04/2026 

 

 

 

 

 

Evanilde Maria Giovanella 
Assinatura da(o) Declarante 

 
 
 

 

 

 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que 
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - 
detenção, de três meses a dois anos”. 


